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1. Curso: Direito 2.  Código: 15 
 

3. Modalidade(s): Bacharelado( X )   Licenciatura(    )   Profissional(    )  Tecnólogo(    )                                                           

4. Currículo (Ano/Semestre): 2012.1 
 

5. Turno(s):            (    ) Diurno             Vespertino (X )              Noturno  (     ) 
 

6.  Unidade Acadêmica: Faculdade de Direito 
 

7.  Departamento: Direito Processual 
 

8.  Código PROGRAD: ? 

9.  Nome da Disciplina: Direito Processual Tributário 
 

10. Pré-Requisitos: Direito Tributário I 
 

11. Carga Horária / Número de Créditos: 32h - 02 

Duração em Semanas:  

16  Semanas 

Carga Horária Semanal: 02 h/a Carga Horária  
Total:  32 h/a 

Teórica:                     (  X   )                                        Prática:                      (        )  

Número de Créditos: 02                                   Semestre: 9º. 
 

12. Caráter de Oferta da Disciplina:           Obrigatória (    )       Optativa (    x )         
 

13.  Regime da disciplina:         Anual(    )                            Semestral (  X  )                             

 
14.  Justificativa: A equivocada compreensão do direito processual tributário, e, por 
conseguinte, o equivocado manejo do processo por ele disciplinado, pode fazer 
com que percam o sentido as garantias e os limites ao poder de tributar 
estabelecidos pelas normas de Direito Tributário. A abordagem de tal processo, no 
que toca à instância administrativa, justifica-se ainda pelo fato de não haver outra 
disciplina ou momento em que o aluno tem contato com o assunto, senão em 
rápida referência, na cadeira de Tributário I, quando se examina o lançamento. Já 
no que tange ao processo judicial, embora haja muitos pontos de interseção com o 
conteúdo visto nas disciplinas de Direito Processual Civil, justifica-se a análise 
desses mesmos institutos, aplicados às lides tributárias, porquanto o direito material 
a elas subjacente não raro tem particularidades que interferem na correta aplicação 
da norma processual. Por meio do estudo do processo tributário, será possível 



fornecer ao aluno uma compreensão básica do processo administrativo de controle 
de legalidade do lançamento tributário, e do processo civil aplicado à resolução de 
lides tributárias, com especial ênfase nos direitos e nas garantias fundamentais do 
cidadão contribuinte. Será possível, ainda, propiciar ao aluno o conhecimento das 
principais normas que disciplinam a relação processual tributária, em suas várias 
etapas, não só de forma descritiva, mas sobretudo pragmática e crítica, à luz da 
doutrina e do entendimento dos tribunais. E, além das normas, também dos fatos, e 
dos valores, que justificam a sua feitura e a sua aplicação. 

 
15.  Ementa: Noções de processo tributário. Conceito, finalidade e espécies. 

Princípios aplicáveis. Processo administrativo tributário: espécies, fases e 
princípios. Processo judicial tributário. Executivo Fiscal. Embargos do 
Executado. Ação anulatória de lançamento tributário. Ação declaratória. Ação de 
repetição do indébito tributário. Mandado de Segurança. Ação de consignação 
em pagamento. 

 

16.  Descrição do Conteúdo: 

Unidades e Assuntos das Aulas Teóricas: Semana Horas-Aulas 
1. PROCESSO TRIBUTÁRIO 1.1. Direito material e direito 
processual 1.2. O processo na resolução de conflitos nas 
relações tributárias 1.3. Processo e procedimento 1.4. As várias 
etapas do processo tributário e os princípios a elas aplicáveis 
1.5. Processo administrativo e processo judicial. Aspectos 
práticos 

2. PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 2.1. Espécies 
e fundamentos 2.2. Lançamento tributário 2.3. Outras espécies 
de procedimentos 

1-2 04 

2.4. Processo de controle interno da legalidade 
administrativa 2.5. A consulta fiscal 2.6. Questionamento 
judicial de decisões administrativas e devido processo legal  

3-4 04 

3. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO 3.1. Conceito e 
finalidade 3.2. As várias espécies de tutela jurisdicional 3.3. 
Formalidades e Formalismos no Processo Civil. 
Instrumentalidade e Proporcionalidade 3.4. Ações de iniciativa 
do fisco 3.4.1. Execução fiscal 

5-6 04 

3.4.2. Cautelar fiscal. 

3.5. Ações de iniciativa do contribuinte 3.5.1. Embargos do 
executado 

6-7 04 

3.5.2. Mandado de segurança 

 

8-9 04 

3.5.3. Ação anulatória 3.5.4. Ação declaratória  10-11 04 
3.5.5. Ação de repetição do indébito  12-13 04 
3.5.6. Ação de consignação em pagamento 3.5.7. Ação 
cautelar e as chamadas “tutelas de urgência” 3.6. A Questão 
dos honorários de sucumbência nas ações que envolvem a 
Fazenda Pública 3.7. Ônus da prova no processo judicial 
tributário 

14-15 04 
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19.  Avaliação da Aprendizagem: 
Provas orais; apresentação de trabalhos com resolução de questões práticas 
previamente estabelecidas; provas descritivas com resolução de problemas hipotéticos. 



 

 

20.  Observações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

21.  Aprovação do Colegiado da Coordenação do Curso: 

Nº da ata da Reunião: ______/ ______ Data de Aprovação: : ______/ ______ 

 

 

                                                            _______________________________ 

                                                                         Coordenador(a) de Curso 

                                                                            (Assinatura e Carimbo) 

 

22.  Aprovação do Colegiado Departamental: 

Nº da ata da Reunião: ______/ ______ Data de Aprovação: : ______/ ______ 

         

 

                                                            _______________________________ 

                                                                        Chefe(a)  do Departamento 

                                                                           (Assinatura e Carimbo) 

 

23.  Aprovação do Conselho de Centro / Faculdade / Instituto / Campus: 

Nº da ata da Reunião: ______/ ______ Data de Aprovação: : ______/ ______ 

         

 

                                                            _______________________________ 

                                                                                     Diretor(a) 

                                                                           (Assinatura e Carimbo) 

 

23.  Aprovação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão: 



Nº da ata da Reunião: ______/ ______ Data de Aprovação: : ______/ ______ 

         

 

                                                            _______________________________ 

                                                                       Presidente(a) do Conselho 

                                                                          (Assinatura e Carimbo) 

 


